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Resumo 

Ao longo das últimas décadas, devido a várias alterações no estilo de vida da 

população, a alimentação tem-se tornado cada vez mais insustentável. O nível de 

resíduos produzidos tem-se tornado cada vez maior. No entanto, nos últimos anos 

tem-se assistido a um aumento da preocupação com o meio ambiente, sendo que 

a maioria das empresas alimentares já possui uma política ambiental, tendo-se 

apercebido os benefícios que a mesma lhes trás, tanto do ponto de vista 

económico, como do ponto de vista competitivo face a outras empresas do 

mesmo sector. 

O presente estudo foi realizado de forma a identificar as necessidades a nível de 

melhorias dos aspetos ambientais das 11 unidades de alimentação dos Serviços 

de Alimentação dos Serviços Sociais da Universidade do Porto (SASUP). 

Para avaliar os aspetos ambientais destas unidades foi criada uma checklist, 

contendo 72 questões que permitem avaliar qualitativamente as unidades acerca 

do seu desempenho ambiental, a nível de: consumos de água, energia elétrica e 

gás; gestão de produtos químicos e resíduos; utilização de hortofrutícolas e ainda 

a nível da satisfação do cliente. 

A aplicação foi realizada durante visitas às unidades de alimentação, para 

observar e registar informação constante da checklist. Todas as informações 

recolhidas foram pontuadas através de uma adaptação do método de Failure 

Mode and Effect Analysis (FMEA), obtendo-se uma avaliação qualitativa dos 

aspetos ambientais de cada uma das unidades de alimentação. 
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Através da análise dos resultados obtidos na checklist, concluiu-se que todas se 

encontravam acima do limite aceitável. No entanto de uma forma geral são 

necessários investimentos monetários, bem como investimentos em mudanças de 

atitudes de trabalhadores e gestores tendo em vista a melhoria dos aspetos 

ambientais destas unidades. 
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Abstract 

In the last few decades, due to several changes in population’s life style, food has 

become more and more unsustainable. The levels of waste produced are quickly 

increasing. However, in the last few years, there’s an increasing concern with the 

environment and most of the food companies has already environmental politics, 

since they became aware of the benefits that those politics can bring, from an 

economic point of view and from a competitive point of view, against other 

companies. 

The present study was meant as a way of identifying the needs of improvement in 

terms of environmental aspects of the 11 canteens of the Food Service Units of 

Porto University (Serviços de Alimentação dos Serviços Sociais da Universidade 

do Porto (SASUP)). 

To evaluate the environmental aspects of these canteens, a checklist was created, 

with 72 questions that allowed the qualitative evaluation of the environmental 

performance of canteens, at the level of water, energy and gas consumption, 

chemical products and waste management; use of horticultural products and 

customer satisfaction.        

The application was done during visits to the canteens, to observe and register the 

information included on the checklist. All the information collected were scored 

throw an adaptation of the Failure Mode and Effect Analysis (FMEA) method, 

obtaining an qualitative evaluation of the environmental aspects of each of the 

canteens evaluated.  
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Through the analyses of the checklist results, it was possible to conclude that all of 

them were above the acceptable limit. Nevertheless the general state points to the 

need of economic investments as well as attitudes and behavior changes of 

workers and managers in order to increase the level of the environmental aspects 

of the canteens. 
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Glossário 

Sustentabilidade – “capacidade de se atender às necessidades da humanidade 

no presente sem afetar a sua disponibilidade para as gerações futuras. Diz-se que 

uma atividade é sustentável quando a utilização dos recursos necessários para a 

mesma não excede a capacidade da Terra de os repor”;(1, 2)  

Alimentação Sustentável – “alimentação composta por alimentos que contribuem 

para a promoção da saúde humana, além de incentivar a sustentabilidade na 

produção de alimentos/refeições”;(3)  

Ambiente – “envolvente na qual uma organização opera, incluindo o ar, água, o 

solo, os recursos naturais, a flora, a fauna, os seres humanos e as suas inter-

relações”;(4) 

Gestão Ambiental – “conjunto de políticas e estratégias administrativas e 

operacionais voltadas aos aspetos de preservação do meio ambiente”;(5)  

Aspeto Ambiental – “elemento das atividades, produtos ou serviços de uma 

organização que pode interagir com o ambiente. Tem, ou pode ter, um impacto 

ambiental significativo”.(4) Estes determinam as atividades que deverão ser 

controladas por procedimentos documentados e que pessoal deverá receber 

treino especial para os realizar”;(6) 

Impacto Ambiental – “qualquer alteração no ambiente, adversa ou benéfica, 

resultante, total ou parcialmente, dos aspetos ambientais de uma organização”;(4) 

Risco Ambiental – “probabilidade do impacto ambiental ocorrer”; 



 
xx 

Desempenho Ambiental – “resultados mensuráveis da gestão dos aspetos 

ambientais de uma organização”, podendo ser avaliados segundo a política 

ambiental, os objetivos ambientais ou às metas ambientais. As comparações 

podem ser internas ou externas para requisitos ambientais decorrentes de 

processos ou de atividades de e para uma organização, estando relacionado com 

o nível de impacto ambiental suscitado pelas atividades”;(4, 6). 

Indicadores Ambientais – “medida ou conjunto de medidas que permitem avaliar e 

verificar os impactos ambientais causados nos processos produtivos, onde poderá 

ser constatado se determinados aspetos resultam em impactos reais sobre o meio 

ambiente”;(7)  

Produção de Refeições – “serie de etapas que vão desde a seleção e 

acondicionamento das matérias-primas até à elaboração do produto acabado(8).  

Fator de Correção – “indicador numérico (constante) que avalia por meio de uma 

constante a quantidade de partes não aproveitáveis de um alimento”;(9)  

Produtos de IV Gama – ou produtos minimamente processados são produtos 

hortofrutícolas frescos que se apresentam lavados e desinfetados, cortados ou 

não e que mantêm as caraterísticas da matéria-prima devido à atmosfera 

modificada da embalagem em que se encontram.(10)  

Influência Ambiental – “quantificação do efeito sobre o meio ambiente, em termos 

de recursos utilizados ou poluição gerada”;(11) 

Ecoeficiência (EE) – conceito que “surgiu em 1992 como uma forma das 

empresas privadas implementarem a Agenda 21 da Conferência Rio-92 do World 

Business Council for Sustainable Development. Preconiza o uso mais eficiente de 
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materiais e energia, combinando o desempenho económico e ambiental, 

reduzindo impactos ambientais, usando racionalmente, matérias-primas e 

energia, e melhorando a relação da organização com as partes interessadas. No 

entanto a ecoeficiência não contempla o aspeto social abrangido pelo conceito de 

sustentabilidade”;(12, 13) 

Pegada de Carbono – é uma metodologia para estimar as emissões totais de 

gases com efeito de estufa em carbono equivalente de um produto, ao longo de 

todo o seu ciclo de vida, ou seja, desde a produção de matérias-primas até à 

deposição do produto acabado (excluindo emissões de utilização).(14) 

Equivalência em Dióxido de Carbono (CO2eq) – “medida internacional que 

expressa a quantidade de gases de efeito estufa em termos equivalentes da 

quantidade de dióxido de carbono, ou seja, é usado para comparar as emissões 

de diversos gases de efeito estufa baseado na quantidade de dióxido de carbono 

que teria a mesmo potência de aquecimento global, durante um período de 

tempo”;(14) 

Pegada Hídrica (PH) – “medida volumétrica que mostra o consumo de água doce 

(em metro cúbicos por ano) alocadas no tempo e no espaço”, ou seja, é o volume 

de água doce utilizada para produzi-lo ao longo de toda a cadeia produtiva(15, 16)  

Água Virtual (AV) – “é a água que é utilizada para produzir um produto mas que 

não está contida nele, ou seja, é a mensuração do volume de água doce 

envolvida ao longo de várias fases do processo produtivo de qualquer produto”;(17, 

18) 

Poder Calorífico Inferior – energia libertada sob a forma de calor, excluindo a 

energia usada para vaporizar a água presente no gás;(19) 



 
xxii 

Avaliação de Desempenho Ambiental (ADA) – “processo para facilitar as decisões 

gerenciais com relação ao desempenho ambiental de uma organização e que 

compreenda a seleção de indicadores, a coleta de análise de dados, a avaliação 

da informação em comparação com critérios de desempenho ambiental, os 

relatório e informes, as análises críticas periódicas e as melhorias deste 

processo”, auxiliando assim as organizações a priorizarem os aspetos ambientais 

e os seus impactos significativos”;(20, 21)  

Failure Mode and Effect Analysis (FMEA) – Análise dos Modos e Efeitos das 

Falhas – “método de análise de projeto usado para identificar todos os possíveis 

modos potenciais de falha e determinar o efeito de cada uma sobre o 

desempenho do sistema, mediante um raciocínio basicamente dedutivo”;(22) 
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Introdução 

Alimentação Sustentável pode ser definida como sendo o padrão alimentar que 

utiliza os produtos industrializados com moderação, valorizando os produtos 

regionais, que possuem menor pegada de CO2, em conjunto com a gestão 

ambiental, que nos consciencializa para questões como o uso e a qualidade da 

água; a produção e destino dos resíduos; entre outros.(23)  

No entanto, o atual estilo de vida das populações, principalmente na Europa e 

EUA, faz com que a nossa alimentação se tenha afastado desse padrão.(23)  

Em 2016 entrou em vigor o programa da Organização das Nações Unidas 

“Transformar o Nosso Mundo: Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável” 

constituído por 17 objetivos. Estes “visam resolver as necessidades das pessoas 

tanto nos países desenvolvidos como nos países em desenvolvimento, 

enfatizando que ninguém deve ser deixado para trás”, abordando as múltiplas 

dimensões do desenvolvimento sustentável, incluindo o nível económico, social e 

ambiental. Destes objetivos destaca-se um com particular importância para o 

tema desta tese; o 12º: “Produção e Consumo Sustentáveis”, que visa garantir 

padrões de consumo e produção sustentáveis. Neste objetivo foram 

implementadas múltiplas metas:(24) 

 Até 2020: 

o “Alcançar a gestão ambientalmente saudável dos produtos químicos e 

de todos os resíduos, ao longo de todo o ciclo de vida destes, de 

acordo com os marcos internacionais acordados, e reduzir 

significativamente a libertação destes químicos para o ar, água e solo, 
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minimizar os seus impactos negativos sobre a saúde humana e o meio 

ambiente”; 

 Até 2030: 

o “Alcançar a gestão sustentável e o uso eficiente de recursos naturais”; 

o “Reduzir para metade o desperdício de alimentos per capita a nível 

mundial, de retalho e do consumidor, e reduzir os desperdícios de 

alimentos ao longo da cadeia de produção e abastecimento, incluindo 

os que ocorrem na pós-colheita”; 

o “Reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da 

prevenção, redução, reciclagem e reutilização”; 

o “Garantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham informação 

relevante e consciencialização para o desenvolvimento sustentável e 

estilos de vida em harmonia com a natureza” 

 “Implementar o Plano Decenal de Programas sobre Produção e Consumo 

Sustentáveis, com todos os países a tomar medidas, e os países 

desenvolvidos assumindo a liderança, tendo em conta o desenvolvimento e 

as capacidades dos países em desenvolvimento”; 

 “Incentivar as empresas, especialmente as de grande dimensão e 

transnacionais, a adotar práticas sustentáveis e a integrar informação 

sobre sustentabilidade nos seus relatórios de atividade”; 

 “Promover práticas de compras públicas sustentáveis, de acordo com as 

políticas e prioridades nacionais”; 

 “Apoiar os países em desenvolvimento a fortalecer as suas capacidades 

científicas e tecnológicas para mudarem para padrões mais sustentáveis 

de produção e consumo”; 
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 “Desenvolver e implementar ferramentas para monitorizar os impactos do 

desenvolvimento sustentável para o turismo sustentável, que cria emprego, 

promove a cultura e os produtos locais”; 

 “Racionalizar subsídios ineficientes nos combustíveis fósseis, que 

encorajam o consumo exagerado, eliminando as distorções de mercado, 

de acordo com as circunstâncias nacionais, inclusive através da 

reestruturação fiscal e da eliminação gradual desses subsídios prejudiciais, 

caso existam, para refletir os seus impactos ambientais, tendo plenamente 

em conta as necessidades específicas e condições dos países em 

desenvolvimento e minimizando os possíveis impactos adversos sobre o 

seu desenvolvimento de uma forma que proteja os pobres e as 

comunidades afetadas”. 

Mesmo antes da implementação destes objetivos, o desenvolvimento sustentável 

já era considerado um tema emergente e tem vindo a promover politicas que 

integram aspetos ambientais, económicos e sociais, tendo sempre como principal 

preocupação com a temporalidade e a longevidade dos recursos necessários 

para garantir o futuro da humanidade.(25, 26) 

A American Dietetic Association considera que uma vez que os Nutricionistas 

trabalham em ambientes onde os seus esforços a nível da gestão podem 

minimizar desperdícios, tanto alimentares como de recursos, e suportar a 

sustentabilidade do sistema alimentar, devem ser consciencializados da 

implicação global das suas ações e têm a responsabilidade de garantir que esta 

seja o mais sustentável possível. Como tal estabeleceu requisitos orientadores 

em relação à gestão.(3)  
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Este trabalho pretende contribuir para caracterizar o estado ambiental das 

unidades de alimentação dos Serviços de Ação Social da Universidade do Porto 

(SASUP). Para o efeito foi criada uma checklist de avaliação de desempenho 

ambiental, que foi aplicada em 11 unidades de alimentação do SASUP. O 

conhecimento do estado ambiental das unidades de alimentação coletiva poderá 

vir a ser uma mais-valia em conjunto com a ISO 14001 – Gestão da Qualidade 

Ambiental, para uma melhor consciência do impacto ambiental e permitir o 

desenvolvimento de estratégias que possa minimizar este impacto. Esta 

dissertação organiza-se em 5 partes: 

 Introdução, onde foi explorada a pertinência deste tema face à atualidade; 

 Estado de Arte, onde é caracterizada a situação no sector da alimentação 

coletiva nomeadamente a nível de produção de resíduos, consumo de 

recursos e certificação ambiental; 

 Metodologia, descrição do desenvolvimento e aplicação da checklist; 

 Resultados e Discussão, apresentação e análise dos resultados obtidos; 

 Conclusão, onde será exposto o que se pôde concluir dos resultados 

obtidos face à realidade e explorar opções para possíveis melhorias dos 

aspetos ambientais 

 

Estado de Arte 

A produção, transformação, distribuição e consumo de alimentos são atividades 

essenciais para a prosperidade e progresso da Humanidade, sendo que o acesso 

à alimentação é considerado um direito universal. A alimentação deve promover a 
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saúde, respeitar a diversidade cultural e ser social, económica e ambientalmente 

sustentável.(27-29)  

Devido ao desenvolvimento industrial e à inserção maciça da mulher no mercado 

de trabalho nas últimas décadas, houve uma transformação profunda no estilo de 

vida das populações, incluindo mudanças no padrão de consumo alimentar e na 

preparação e consumo de refeições.(23, 28, 30-32) 

O consumo de refeições fora do domicílio se tem tornado cada vez mais usual, 

tanto por necessidade como por motivos sociais e a tendência é para que 

continue a aumentar, uma vez que ao fatores que levam a população a consumir 

as suas refeições fora de casa, tenha tendência a ser mais prevalentes. O 

aumento dos níveis de horas de trabalho, que obrigou à redução de tempo 

disponível para a preparação e consumo da refeição, aumento no número de 

estudantes universitários afastados de casa, leva a que muitos recorram a 

unidades de alimentação para as suas refeições principais, o aumento do poder 

económico da população, que permitiu tornar as refeições fora de casa em 

momentos de socialização, entre outros.(33, 34)  

Com o aumento da procura por refeições fora de casa gerou-se um mercado para 

as empresas que as fornecessem, as empresas de alimentação coletiva, são 

empresas que atendem um grupo definido de utentes, muitas vezes encontrando-

se no seio da instituição que serve, proporcionando uma alimentação equilibrada 

a essa “comunidade”, corrigindo eventuais distúrbios nutricionais através do 

fornecimento de refeições equilibradas.(35) 

As unidades de alimentação coletiva surgiram na Grã-Bretanha durante a 2ª 

guerra mundial, devido ao racionamento de alimentos. Em Portugal começaram a 
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surgir sob a forma de “casa de pasto”, por volta do século XII e foram muito 

comuns até meados do século XIX. No fim do século XX começaram a surgir as 

primeiras multinacionais do ramo.(36, 37) 

As empresas de alimentação coletiva têm sido também uma fonte de geração de 

empregos, tanto de forma direta como indireta onde estão inseridas, quer seja por 

criação de empregos nas unidades, aquisição de produtos a fornecedores locais, 

entre outros. No entanto cada vez mais sofrem pressão para que os seus 

procedimentos sejam transversalmente sustentáveis, para que garantam padrões 

de higiene e segurança alimentar, cumprindo as boas práticas de fabrico e para 

que as refeições servidas sejam de baixo custo, equilibradas e variadas.(32, 38)  

Esta área de atividade representa um mercado em crescimento devido ao estilo 

de vida atual das populações e como tal é compreensível a importância que as 

unidades produtoras de refeições têm na sociedade contemporânea. O aumento 

da procura destes serviços tem levado à criação de cada vez mais unidades. 

Devido ao seu crescimento, o impacto ambiental destas unidades tem também 

aumentado, principalmente se estas não possuírem uma gestão ambiental que 

torne o seu funcionamento mais ecológico. (38, 39) 

As atividades das empresas de alimentação coletiva dividem-se em torno da 

produção de refeições e da prestação de serviços, como tal é possível determinar 

os seus aspetos e impactos ambientais, e para tal devem ser usados indicadores 

ambientais. Estes devem ser claramente definidos, reprodutíveis, inequívocos, 

compreensíveis, práticos. Os indicadores ambientais, geralmente expressam-se 

em valores absolutos, mas quando são expressos em valores relativos, o valor 

absoluto pode ser expresso em escala, relativamente a um determinado 
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parâmetro. O número de indicadores deve ser limitado e reduzido, e ao mesmo 

tempo relevante frente a cada aspeto de sustentabilidade de forma a obter-se um 

elevado valor de significância com um número reduzido de dados. Têm também 

uma metodologia de cálculo clara e transparente. A utilização de indicadores 

permitirá avaliar o desempenho ambiental, inclusive, durante a produção, sendo 

denominados de Indicadores de Desempenho Operacional.(4, 40-42) 

A ISO 14031 – “Avaliação do Desempenho Ambiental”, dá suporte aos requisitos 

feitos pela ISO 14001 – “Gestão da Qualidade Ambiental. Segundo esta, os 

indicadores de desempenho operacionais estão agrupados nas seções: materiais, 

energia, serviços de apoio às operações da organização, instalações físicas e 

equipamentos, fornecimento e distribuição, produtos, serviços fornecidos pela 

organização, resíduos e emissões.(21) 

Enquanto o aspeto ambiental está ligado à “causa” do problema ou da melhoria 

ambiental, a definição de impacto está relacionada com o “efeito” do problema ou 

da melhoria ambiental.(43)  

 

 Produção de Refeições  

A produção de refeições é uma das mais importantes atividades dentro da 

alimentação coletiva. Um dos objetivos do fornecimento de refeições é o aporte 

de nutrientes e energia para que as pessoas possam desempenhar as suas 

atividades e satisfazer as suas necessidades nutricionais. (12) 

A produção de refeições envolve uma série de processos que vão desde a 

seleção e armazenamento de alimentos à produção do produto acabado, a 

refeição, decorrendo quase como um processo industrial, uma vez que há entrada 
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da matéria-prima, processamento e obtenção de um produto final. O que 

diferencia a produção de refeições do processo industrial de alimentos é a 

elaboração de diferentes tipos de refeições (produtos) diariamente.(8, 44)  

Após as etapas diretamente ligadas à produção da refeição há ainda a considerar 

as atividades de limpeza e higienização das instalações, equipamentos e 

utensílios. Em todas estas etapas existem processos que causam impacto 

ambiental, afetando todo o sistema, onde se inclui a geração de resíduos 

procedentes dos próprios alimentos bem como das várias embalagens 

descartáveis utilizadas, eliminação inadequada de produtos e embalagens, 

utilização de produtos não-biodegradáveis e desperdício de recursos, incluindo o 

consumo excessivo de água e energia.(8, 38, 45-47) 

Os serviços de alimentação coletiva devem ainda considerar o pressuposto 

definido pelas Nações Unidas de que a alimentação deve ser adequada e digna, 

promover saúde, respeitar a diversidade cultural e ser sustentável no contexto 

social, económico e ambiental(27).  

A produção de refeições abrange uma infinidade de possibilidades e conta com 

um dinamismo que envolve as múltiplas etapas já referidas anteriormente. Num 

serviço desta natureza, antes da refeição ser consumida, pode já ter ocorrido 

desperdício de recursos naturais e especialmente de alimentos com 

consequentemente geração de resíduos.(8) 

Identificar e compreender os aspetos ambientais relacionados com a produção de 

refeições é o primeiro passo para a melhoria da sustentabilidade na alimentação 

coletiva. 
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 Produção de Resíduos 

Na produção e fornecimento de refeições, os desperdícios orgânicos gerados 

podem ocorrer em dois momentos, durante o processo produtivo de refeições, 

mais especificamente na pré-preparação da matéria-prima na preparação e na 

distribuição da refeição, onde partes não edíveis como peles, ossos, espinhas, 

cascas, gorduras e até caroços são retirados e não são consumidos durante a 

refeição.(48)  

Dependendo da etapa em que ocorrem, estes resíduos podem ser considerados 

sobras (alimentos produzidos e não distribuídos) ou restos (quantidade de 

alimento não consumido e deixado no prato pelo utente).(8, 49) 

Este tipo de desperdícios, tanto restos como sobras, se excessivos, podem 

ocorrer por má calibração das máquinas de descasque ou corte, falhas no 

planeamento das quantidades preparadas (capitações), pelo hábito dos utentes 

em servir mais do que necessitam/consomem ou por outra situação onde a 

avaliação das porções a servir seja incorreta.(49)  

A monitorização de resíduos orgânicos é a forma mais fácil os reduzir, sendo que 

esta pode ser realizada através de medições quantitativas ou qualitativas, como 

por exemplo uma simples verificação visual. (46, 50) 

Podemos também usar o Fator de Correção de forma a quantificar por estimativa 

o total de resíduos que um alimento pode gerar para o meio ambiente e reduzi-lo 

ou ainda, rever formas de preparar as receitas de forma a reduzir o desperdício e 

fazer um aproveitamento mais integral dos alimentos.(51)  
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A utilização de matéria-prima in natura acaba também por gerar uma maior 

quantidade de resíduos orgânicos, na unidade no entanto as empresas que 

utilizam produtos de IV gama geram uma maior quantidade resíduos inorgânicos, 

uma vez que estes precisam de uma maior proteção a nível físico, químico e 

biológico, proteção essa que é conferida pelas embalagens que acondicionam os 

produtos e que se têm tornado um item indispensável no nosso dia-a-dia.(52) 

Apesar do importante papel que estas embalagens têm na proteção, distribuição e 

na rotulagem dos produtos, a sua própria ambiguidade e importância faz com que 

sejam uma das maiores fontes de resíduos sendo que 90% das embalagens 

produzidas a nível mundial destinam-se ao setor alimentar. Quanto maior a 

dependência destas ao longo da cadeia, maior será o impacto dos seus 

procedimentos e tratamentos de fim de vida. O embalamento “tradicional”, ou 

seja, embalagens de plástico não reutilizáveis, não são sustentáveis a longo 

prazo, sendo que os seus impactos incluem: consumo de recursos não 

renováveis; emissão de gases responsáveis pelo efeito de estufa; e ainda 

acumulação de resíduos sólidos (as próprias embalagens).(53, 54) 

O aumento da compra de alimentos frescos e de “refeições para levar” 

(takeaway), resultou no aumento alarmante da quantidade de embalagens que 

são descartadas, uma vez que devem ser garantidas as condições higio-

sanitárias, entre outras questões que a “proteção” necessária ao alimento é 

conferida pelas embalagens. Assim sendo a utilização de embalagens para o 

acondicionamento dos alimentos e produtos químicos é inerente à produção de 

resíduos, sendo que estes não são incluídos no processamento. Estes resíduos 

podem ser: papeis, papelões, plásticos, vidros, latas, embalagens cartonadas, 

entre outras, que muitas vezes não são corretamente separadas ou recicladas. 
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Alguns autores demonstraram que este problema pode ser minimizado com a 

adoção de programas de reutilização e reciclagem. No entanto atualmente não 

são usadas embalagens reutilizáveis na alimentação tipo catering/take-away, 

convencionais, uma vez que a alimentação do tipo fast food utiliza embalagens de 

cartão.(45, 47, 55)   

No entanto é importante referir que a reciclagem tem custos económicos e 

ambientais que muitas vezes não são contabilizados; por exemplo para reciclar 

caixas de cartão e obter 950kg de papel reciclado são precisos 7m3 de água, 600 

kg de vapor e 700 kWh de energia elétrica; para reciclar uma tonelada de material 

proveniente de caixas de madeira consome-se 100 kWh de energia elétrica e 

obtemos 800kg de palha de madeira e 200kg de lascas de madeira; tanto o 

plástico utilizado apenas uma vez como o reutilizado, por serem ambos 

constituído por polipropileno, sofrem processos de reciclagem semelhantes, e por 

cada tonelada reciclada, são gastos 600 kWh de energia elétrica e são obtidos 

800kg (80%) de plástico reciclado que será novamente utilizado em embalagens. 

Por outro lado e expressando em equivalentes de dióxido de carbono, para obter 

1kg das embalagens referidas anteriormente, são emitidos: 1,18kg CO2eq na 

produção de caixas de cartão, 0,43kg CO2eq na produção de caixas de madeira e 

3,4kg CO2eq para as caixas de plástico de polipropileno. Apesar das caixas de 

plástico serem as que têm uma emissão superior, se estas forem reutilizáveis, o 

seu tempo de vida acaba por compensar esta emissão face às emissões 

inferiores apresentadas pelas caixas de madeira e cartão.(53, 56) 

Tendo em conta todos os aspetos apresentados anteriormente verifica-se que 

mesmo com boas estratégias de reciclagem as embalagens de plástico terão 

sempre repercussões maiores no meio ambiente. 
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Alguns autores demonstraram ainda que uma solução para a redução de resíduos 

passaria pela utilização de embalagens reutilizáveis de polipropileno e outros 

plásticos semelhantes, quando se tratar do transporte de grandes quantidades, 

principalmente de hortofrutícolas. Mas esta utilização tem sido impedida por 

múltiplos motivos: 1) o baixo volume de cada pedido individual do utente; 2) a falta 

de uma rede de logística centralizada tendo em conta a grande quantidade de 

pedidos de utentes; 3) o perfil particular das exigências dos utentes, que 

requerem menos do que uma unidade de carga (paletes, barris, etc.); e 4) o facto 

da maioria dos fornecedores terem múltiplos agentes de distribuição, de forma a 

aumentar a abrangência dos seus produtos, que faz com que a quantidade de 

transporte necessária para retornar estas embalagens ao local de origem, para 

serem higienizadas e reutilizadas, vá afetar a sustentabilidade do sistema.(53) 

O único impacto ambiental aparentemente significativo introduzido pelas 

embalagens reutilizáveis quando comparado com as restantes opções referidas é 

no transporte, sendo que este deve-se ao maior número de remessas necessárias 

para atender a um determinado número de pedidos. No caso das embalagens 

não reutilizáveis (cartão, madeira e plástico) este impacto significativo existe na 

fase de fim de vida, continuando assim as embalagens reutilizáveis a ter menor 

impacto ambiental, desde que não ultrapassemos o quadruplo da área coberta 

pelo transporte das outras embalagens (50 a 100km), pois desta forma, o impacto 

ambiental do transporte ultrapassa todas as restantes opções. Assim sendo, 

alguns autores defendem ainda um sistema misto em que se use embalagens não 

reutilizáveis, quando a distancia do fornecedor ao consumidor não compensar a 

utilização das reutilizáveis.(53)  
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Quanto aos materiais inorgânicos, a melhor opção será garantir que estes são 

corretamente separados e reciclados. E ainda garantir que os óleos de cozinha e 

os produtos químicos utilizados não são despejados no sistema sanitário, mas 

sim recolhidos por empresas especializadas no seu tratamento.(3) 

O desperdício alimentar não implica só desperdício de alimentos, mas também o 

desperdício dos recursos que foram necessários para produzir alimentos, como 

água, energia e solo fértil.(46) 

 

 Consumo de Recursos 

Atualmente enfrenta-mos sérios problemas ambientais causados pelo 

crescimento populacional e pelo crescimento económico mundial, sustentado pela 

exploração de recursos. Conhecer as pegadas ecológica, hídrica e de carbono 

permite-nos saber de que forma o consumo de determinados recursos afeta o 

meio ambiente e a forma como este consumo tem vindo a ser feito, demonstra 

que a humanidade está a consumir além da capacidade de renovação do 

planeta.(57, 58) 

A nossa alimentação tem um forte impacto ao nível de consumo dos diversos 

recursos, com a água, a energia elétrica e terreno fértil, seja de forma direta ou 

indireta. Mais diretamente, tanto a água como a energia elétrica são recursos 

indispensáveis tanto no processo de produção como no fornecimento de uma 

refeição, como por vezes na sua própria composição (água).(8, 59, 60) 

o Água 

A água está presente em todos os processos e atividades humanas, dentre os 

quais, os diretamente relacionados com os alimentos, na agricultura e pecuária, 
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sendo um componente indispensável para garantir a produção. A utilização 

racional deste recurso tem sido dos assuntos mais discutidos da atualidade nos 

mais variados meios (governamental, científico, académico), uma vez que a sua 

disponibilidade é essencial para a sobrevivência da vida na Terra.(61-63)  

Somente 3% da água do planeta está disponível como água doce. Desses 3%, 

aproximadamente, 75% está congelada nas calotes polares e cerca de 10% estão 

reservados em aquíferos. Portanto ficamos assim com apenas 15% desses 3% 

disponível para uso.(64) 

Assim surge o conceito de “pegada hídrica”. Este volume inclui a água que direta 

ou indiretamente é utilizada nos processos desde a produção ao consumo de um 

bem ou serviço ao longo da cadeia produtiva. Pode ser estimada num contexto 

individual ou coletivo.(15, 65) 

A água é utilizada dentro das unidades de produção de refeições em todos as 

operações de higienização e limpeza, tanto da matéria-prima, como das 

instalações físicas, equipamentos e utensílios e ainda como constituinte da 

própria refeição, no caso de sopas e caldos, ou na cocção de alimentos. Múltiplos 

estudos mostram-nos que o consumo de água por refeição pode variar desde os 

11L até aos 602,7L. Uma margem destas deve-se ao facto de que o gasto de 

água de uma unidade de alimentação coletiva pode ter múltiplas variáveis, tais 

como, o volume médio de refeições diárias, o tipo de hortofrutícolas utilizados na 

unidade, ao tipo de saídas de água existentes, à metodologia aplicada na limpeza 

e higienização da unidade, entre outros.(66-68)  

Mas quando temos em conta a pegada hídrica de uma refeição, não se deve ter 

em conta só a água utilizada na sua preparação, devemos também ter em conta a 
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água consumida para produzir os alimentos, direta ou indiretamente. Avaliando a 

pegada hídrica do consumo alimentar dentro da comunidade europeia 

observamos que as carnes de bovinos e suínos correspondem a 53% do 

consumo (L/dia) da água doce, os cereais representam 11% e os hortícolas, 9% 

ao longo de toda a cadeia produtiva. É de referir que apesar de emparelhados 

habitualmente, os valores hídricos da carne bovina e da carne suína são muito 

diferentes, sendo que a carne suína tem uma pegada de 4 800 L kg-1 e a da carne 

bovina é de 15 500 L kg-1. Sabe-se ainda que a média global da pegada hídrica 

da carne de frango é de 3 900 L kg-1. Em geral a produção animal é 

extremamente dispendiosa quanto comparamos o consumo de água com o valor 

nutricional fornecido por esses alimentos, assim sendo há uma redução da 

pegada hídrica, quando se reduz a presença de fontes proteicas de origem animal 

nas ementas.(61, 69, 70) 

Segundo também o Water Policy Briefing, sem nos apercebermos, consumimos 

cada um em média entre 2 000 a 5 000 litros de água por dia a nível mundial 

dependendo da dieta e da ementa, de água que não está contida nos alimentos, 

ou seja, água virtual. No entanto é possível reduzir a pegada hídrica mundial para 

valores ecológicos, mesmo com o crescimento populacional que está previsto até 

2050, desde que ocorram alterações nos padrões de consumo, incluindo 

mudanças no padrão de alimentação, tal como a redução no consumo de carnes 

vermelhas e lacticínios, aumento do consumo de hortofrutícolas biológicos; e uso 

de bioenergia, fonte de eletricidade e calor a partir de resíduos industriais, 

municipais, agrícolas e florestais.(71-74)  
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Atualmente muitas empresas estão a optar por reutilizar a água devido aos 

benefícios financeiros que isso traz à organização, até porque para algumas o 

processo industrial seria economicamente inviável sem o tratamento da água.(75) 

Nos requisitos estabelecidos pela American Dietetic Association, para a redução 

dos gastos de água é recomendado o reaproveitamento da água de cozimento, 

da utilização de produtos de limpeza biodegradáveis e a minimização de resíduos 

descartados na rede sanitária.(3) 

o Energia Elétrica 

Atualmente a nossa alimentação é responsável por 30% do consumo energético a 

nível mundial. A energia elétrica é utilizada para manter os alimentos em cadeia 

fria (em países desenvolvidos estima-se que os gastos para este fim rondem os 

16%), na preparação e na manutenção durante a distribuição destes a quente ou 

a frio. Os restaurantes são os espaços comerciais que mais consomem energia 

elétrica, dentro da área de prestação de serviços, chegando a consumir até cinco 

vezes mais por metro quadrado que outros empreendimentos comerciais.(76-78). 

Os indicadores que podem ser considerados para monitorizar os gastos destes 

recursos são: consumo elétrico em kWh por metro quadrado, consumo hídrico 

(volume/refeição) e o volume de resíduos gerados (peso/volume/refeição).(60) 

Estudos demonstraram que os gastos elétricos por refeição podem variar entre os 

0,2kw/h e os 1,3kw/h de consumo faturado. A partir destes valores podemos 

calcular a emissão de CO2, que resulta do consumo faturado multiplicado pelas 

emissões específicas de CO2 anuais, que em Portugal para o ano de 2016, tem 

um valor de 101,30gCO2/kwh. Obtemos assim valores de emissão de CO2 entre 

os 20,26gCO2 a 131,69gCO2. Como podemos perceber pelo cálculo efetuado, 
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este valor de emissões varia conforme o ano e o país de onde o valor de emissão 

de CO2 anual é obtido.(68, 79, 80) 

Com a assinatura do Protocolo de Quioto, os países acordantes tiveram de criar 

estratégias de forma a reduzir a emissão de gases de efeito de estufa, o que 

levou à exploração de novas soluções de consumo energético, recorrendo a 

fontes mais ecológicas. (81)  

Um dos setores abrangidos por esta tentativa de aumento de eficiência energética 

foram os edifícios. Atualmente em Portugal a média do desperdício de energia por 

má eficiência dos prédios ronda os 136GWh e apenas sabendo em que estado 

estão os edifícios é que é possível tentar melhorar estas situações. (81)  

Em 2002 foi criada pelo Conselho Europeu a certificação energética que atribui 

um valor de desempenho aos prédios através da avaliação do conforto térmico 

face à da rentabilidade económica e aspetos climáticos externos, com inspeções 

regulares. Para além disso o certificado energético apresenta medidas de 

melhoria a serem implementadas para melhorar o desempenho do edifício em 

causa.(81) 

Nos requisitos estabelecidos pela American Dietetic Association,para a redução 

dos gastos de energia elétrica é recomendado a escolha de equipamentos mais 

eficientes, a criação de estratégias de poupança energética e a realização de 

manutenção preventiva dos equipamentos.(3) 

o Gases Combustíveis 

Outro recurso essencial à produção de refeições são os gases combustíveis. Os 3 

tipos principais são o gás natural, o gás butano e o gás propano. 
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O gás natural resulta duma mistura estável de hidrocarbonetos gasosos, sendo o 

metano o que tem maior proporção (superior a 70%), etano e outros gases inertes 

(azoto, dióxido de carbono e hélio). Este gás tem uma densidade de 0,65, sendo 

mais leve que o ar, fazendo que em caso de fuga seja de mais fácil dissipação. 

Tem normalmente adição de enxofre, para facilitar a sua deteção em caso de 

fuga, uma vez que é incolor e inodoro. Tem um poder calorífico inferior de 9054 

kcal/m3 (10,53kw/m3) a uma pressão de 1,013 bar a 15ºC. Tem um grau de 

humidade quase nulo, o que dificulta a sua combustão em caso de fuga. Tem 

ainda uma combustão com reduzida libertação de dióxido de carbono, tornando-o 

a opção mais “limpa” de entre as aqui apresentadas.(82) 

O gás propano e o gás butano são ambos obtidos a partir da destilação do 

petróleo bruto, o que faz com que sejam muito semelhantes, no entanto têm 

algumas diferenças essenciais entre si:(82) 

 Gás Propano 

É um hidrocarboneto com 3 carbonos. Este é o gás utilizado na alimentação que 

tem melhor prestação quando exposto a temperaturas abaixo de 0ºC. Tem uma 

densidade de 1,55, sendo que este desce quando ocorre uma fuga acidental. Tem 

um poder calorífico inferior de 11800 kcal/m3 (13,72kw/m3) a uma pressão de 

1,013 bar a 15ºC.(82)  

 Gás Butano 

É um hidrocarboneto com 4 carbonos. Possui uma densidade de 2, sendo que 

também desce quando ocorre uma fuga acidental. Tem um poder calorífico 

inferior de 11070 kcal/m3 (12,87kw/m3) a uma pressão de 1,013 bar a 15ºC. Em 

relação ao propano tem uma combustão mais limpa, fornecendo mais energia, 
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podendo, em condições físicas semelhantes chegar a fornecer mais 12% de 

energia. É também menos dispendioso que o propano.(82) 

o Solo Fértil 

Para além dos consumos já acima referidos, é importante referir ainda um dos 

consumos que é feito muito antes dos alimentos chegarem até nós, o consumo de 

solo fértil. Estudos demonstram que os cereais e os hortofrutícolas cultivados de 

forma convencional têm um consumo energético superior e um aproveitamento do 

solo fértil menor do que os de agricultura biológica. A proteína animal é a que tem 

mais impacto (bovinos), comparativamente a múltiplas fontes proteicas no que 

toca a área de solo fértil necessária, sendo que isto deve-se tanto à área 

necessária para pastos como indiretamente à área necessária para o cultivo de 

cereais para a alimentação dos animais. (83) 

o Contaminação Química  

Na produção alimentar é de extrema importância a garantia da segurança 

alimentar, mas esta segurança não está só dependente da forma como são 

manipulados os alimentos, mas também da higienização (limpeza e desinfeção) 

das instalações, equipamentos, superfícies e utensílios. Portanto a utilização de 

agentes de limpeza e desinfeção para este fim torna-se indispensável, no entanto 

é possível seleciona-los tendo em conta a natureza dos produtos que escolhemos 

para este fim, uma vez que estes no fim destes processos vão para o saneamento 

e acabam eventualmente no rios e mares.(84) 

Na década de 50, devido aos problemas existentes com detergentes, que 

utilizavam surfactantes (substâncias que alteram a tensão superficial da água, 

possibilitando a remoção facilitada de sujidades e gorduras) que estavam a poluir 
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as águas onde eram descarregados, surgiram os detergentes biodegradáveis. 

Estes foram criados para se degradarem na água após a sua utilização, mas com 

estes surgiu outro problema, a questão dos fosfatos livres, que causaram 

eutrofização excessiva.(85)  

Atualmente os detergentes considerados verdadeiramente biodegradáveis 

substituíram estes compostos por surfactantes iónicos, sendo que a tendência é 

que estes sejam constantemente aperfeiçoados e tentar substitui-los por 

compostos orgânicos, uma vez que não há ainda certezas absolutas sobre os 

seus efeitos no meio ambiente.(86, 87)  

Também os desinfetantes, tal como o cloro e os compostos de amónio, têm sido 

um problema para o meio-ambiente, pois são compostos tóxicos, mas que têm 

sido de difícil substituição, por falta de substitutos eficazes. Mais recentemente 

tem-se utilizado polímeros antimicrobianos, que por se poderem associar a 

grupos biocidas, são capazes de eliminar bactérias de superfícies e mesmo inibir 

o seu crescimento, sendo uma boa alternativa aos desinfetantes convencionais. 

Estes possuem estrutura policationicas com alta atividade antibacteriana e baixa 

toxicidade, e as estirpes comuns de patogénicos como Escherichia coli (E. coli) e 

Staphylococcus aureus (S. aureus) ainda não lhes conseguiram desenvolver 

resistência.(88-93) 

Estas estruturas, são ainda capazes de substituir compostos tais como compostos 

de amónio, entre outros. Assim sendo, estes têm se demostrado uma boa opção 

futura para a substituição dos produtos desinfetantes que usamos atualmente.(94, 

95)  
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 Gestão Ambiental 

A redução na produção de resíduos e no consumo de recursos são das primeiras 

táticas de gestão ambiental a serem implementadas uma vez que economizar nos 

gastos não implica investimentos significativos mas pode trazer benefícios fiscais 

imediatos. Estratégias de gestão tanto da qualidade como ambiental podem ser 

benéficas para a empresa tanto a nível económico como a nível da gestão de 

tempo. Geralmente o melhor incentivo para as empresas implementarem este tipo 

de estratégias é o benefício financeiro imediato que delas provêm.(96-98)  

Na gestão ambiental um dos aspetos mais importantes é a definição correta dos 

indicadores. A medição da performance ambiental com uma dada seleção de 

indicadores, permite quantificar a eficiência e eficácia. A eficiência avalia como se 

faz, diz-se que uma operação foi realizada de forma eficiente quando consumiu o 

mínimo de recursos na obtenção de um determinado resultado. A eficácia avalia 

até que ponto se alcançou um determinado resultado, independentemente da 

forma como se obteve esse resultado, com que os recursos têm sido consumidos 

e os seus aspetos e impactos ambientais, no que toca às infraestruturas, o que 

permite uma análise critica à gestão ambiental do serviço. Segundo a ISO 14031 

os indicadores podem ser agrupados em materiais, energia, instalações físicas e 

equipamentos, fornecimento e distribuição, produtos ou serviços fornecidos pela 

organização, resíduos e emissões. Portanto apesar de sabermos o que pode ser 

avaliado, a melhor forma de o fazer ainda não tem sido extensivamente 

estudada.(20, 21, 57, 99) 

Atualmente uma parte significativa das grandes empresas já possui a certificação 

segundo a ISO 14001 – “Gestão da Qualidade Ambiental”, e começaram a exigi-la 
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aos seus fornecedores, portanto, para essas pequenas e médias (talhos locais, 

empresas de transporte, fornecedores locais) a certificação ambiental tem 

significado o fortalecimento da sua imagem e a garantia do seu lugar na cadeia de 

fornecimento. Mas algumas pequenas empresas têm dificuldade para realizar 

esta implementação, devido à escassez de técnicos, ao alto custo das auditorias 

de implementação, ao custo de contratação de consultores, entre outros.(100)  

Uma vez que estas iniciativas são pontuais e completamente voluntárias, não 

existem atualmente critérios que definam os aspetos de avaliação da gestão 

ambiental. Esta pode contemplar uma série de procedimentos e medidas 

adequadamente definidas e aplicadas com vista a reduzir e controlar os impactos 

gerados. A avaliação da gestão ambiental está intimamente relacionado com a 

gestão da qualidade e visa proporcionar um processo de mudança organizacional 

e de melhoria contínua da qualidade ambiental. A maioria destas empresas utiliza 

os pontos avaliados pelas Green Restaurant Association. Estes contemplam a 

avaliação de sete categorias: 1. “Eficiência no uso de água (uso de redutores de 

fluxo e equipamentos de menor consumo) ”; 2. “Redução de resíduos (reciclagem 

e compostagem) ”; 3. “Mobiliário sustentável e materiais de construção”; 4. 

“Comida sustentável (utilização de alimentos orgânicos, com certificação de bem 

estar animal e de alimentos produzidos localmente) ”; 5. “Energia (equipamentos 

com selo de eficiência e uso de fontes de energia limpa) ”; 6. “Utilização de 

descartáveis”; 7. “Produtos químicos (registrados em órgãos competentes) e 

redução de poluição (uso de fontes de energia limpa) “.(5, 45, 101, 102)  

Apesar dos critérios de “o que” deve ser avaliado estarem bem definidos, tanto 

seguindo a ISO 14001, como o standard da Green Restaurant Association, não 
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existem propriamente especificações sobre “de que forma “ isto deve ser feito ou 

qual será a forma mais correta de o fazer. 

Um instrumento muitas vezes usado e que teve o seu papel concretizado com o 

surgimento da ISO 14031 foi a Avaliação do Desempenho Ambiental (ADA). O 

conteúdo principal da ISO 14031 trouxe um modelo conceptual e diretrizes 

metodológicas para a ADA, que não estabelece padrões de desempenho, mas 

foca-se nos procedimentos e técnicas de execução. Foi criada como um processo 

interno de gestão e que fornece informações fiáveis e verificáveis de forma 

continua, de forma a determinar se o desempenho ambiental está a cumprir os 

critérios estabelecidos pela gestão. Seguindo a ISO14031 temos 3 fases 

principais:(103) 

 Planear: planeamento da avaliação de desempenho ambiental; 

 Executar: utilização dos dados originais e da informação; 

 Verificar e Atuar: revisão e melhoria do desempenho ambiental. 

Os resultados deste instrumento devem ser continuamente revistos, analisados 

periodicamente e comunicados tanto internamente como externamente às partes 

interessadas. 

Ter noção destes problemas torna-se especialmente importante em alimentação 

coletiva, pois a elevada quantidade de refeições servidas diariamente, fazem com 

que um mau planeamento do sistema de produção de refeições e até das próprias 

refeições tenha repercussões diretas sobre as questões ambientais.(38)  

A utilização de uma checklist para recolha e análise de informação a nível dos 

espaços de produção de refeições pode auxiliar a identificar o estado das práticas 
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ambientais da unidade e definir as prioridades de intervenção tendo em vista a 

sua otimização. Pode constituir é uma importante ferramenta para a gestão, uma 

vez que reduzindo os consumos, também os gastos fixos da unidade irão ser 

reduzidos, fazendo com que os aspetos ambientais significativos sejam uma 

verdadeira prioridade do gestor da unidade no funcionamento normal da unidade, 

levando a uma redução da depleção de recursos e melhoria geral do ecossistema 

onde se inserem.(104) 

As unidades de alimentação coletiva como grandes fornecedores de refeições, 

tem um forte impacto no ambiente devido à produção de resíduos sólidos 

urbanos, poluição atmosférica, consumo de energia e consumo de água. Uma vez 

que a responsabilidade social é o elo de ligação entre estas e a população, estas 

têm a responsabilidade de atingir um desenvolvimento sustentável.(105, 106) 

 

Objetivos 

 Objetivo geral: 

Analisar os aspetos ambientais em unidades de alimentação coletiva dos Serviços 

de Alimentação dos Serviços Sociais da Universidade do Porto (SASUP). 

 Objetivos Específicos: 

Identificar quais as operações com maior impacto ambiental das unidades; 

Analisar quais os recursos com impacto ambiental mais desperdiçados nas 

unidades ; 
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Identificar a prioridade de intervenção para diminuir o impacto ambiental das 

unidades com menor classificação nos aspetos ambientais 

 

Metodologia  

Esta pesquisa do ponto de vista da sua natureza é uma pesquisa aplicada, uma 

vez que se pretende que estes resultados venham a ter uma aplicação prática.  

Do ponto de vista dos objetivos é uma pesquisa descritiva, uma vez que apenas 

foi registado o que foi observado, sem que houvesse interferência.  

Quanto aos procedimentos teóricos, esta foi uma pesquisa de campo em que, 

numa primeira fase foi realizada uma pesquisa bibliográfica sobre o tema em 

questão e que foi a base para o modelo teórico inicial e para a construção da 

checklist. Posteriormente procedeu-se a uma abordagem qualitativa, através do 

contacto direto com ambiente e as questões foram estudadas sem que tenha 

ocorrido manipulação das variáveis. 

Assim sendo, de uma forma resumida, este estudo é uma pesquisa de campo, 

aplicada transversal e descritiva, com análise qualitativa das variáveis. 

 

 Caracterização da População e da Amostra 

A Universidade do Porto é uma instituição de ensino superior com 14 faculdades, 

1 Business School e mais de 49 centros de investigação, distribuídos por 3 polos 

dentro da cidade do Porto (Centro, Asprela e Campo Alegre) e duas extra polos 

em Vairão e no Campo 24 de Agosto.(107)  
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Possui mais de 29.921 estudantes inscritos, distribuídos por 34 licenciaturas, 18 

mestrados integrados, 124 programas de mestrado e 84 programas de 

doutoramento; 2.291 professores e 1.563 funcionários não-docentes.(107) 

O objeto de estudo são os aspetos ambientais das 11 unidades de alimentação 

dos Serviços de Ação Social da Universidade do Porto (SASUP), distribuídas 

pelos polos referidos anteriormente. 

As unidades de alimentação são a opção mais económica, dentro da comunidade 

académica, para os estudantes consumirem as suas refeições diárias, a um custo 

de 2,65€, tendo os SASUP custeado 1,33€ em 2015 de forma a uniformizar o 

preço das refeições. Segundo o artigo 11º do Regulamento Orgânico dos SASUP 

a sua missão é a de prestar serviços no âmbito da alimentação, nutrição e 

segurança alimentar, assegurando o equilíbrio nutricional e a qualidade alimentar 

das refeições servidas.(108, 109) 
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Quadro 1. Informação geral sobre as unidades de alimentação onde foi aplicado o 

estudo(110) 

Unidade de 
Alimentação 

Nº de 
Lugares 

Funcionamento Polo Observações 

Direito 224 
Dias úteis ao almoço 

(12h - 14h) 
I – 

Centro 
- 

Economia 242 

De Segunda a 
Sábado, ao almoço 

(12h - 14h) e ao 
jantar (18h30 - 

20h30), excepto 
feriados 

II – 
Asprela 

A refeição ao Sábado implica 
aquisição de senha até ao último 

dia útil anterior; 

Letras 236 

Todos os dias, ao 
almoço (12h - 14h) e 

ao jantar (18h30 - 
20h30), incluindo 

feriados 

III - 
Campo 
Alegre 

A refeição aos fins-de-semana e 
feriados implica aquisição de 
senha até ao último dia útil 

anterior; Este espaço também 
inclui o Snack-Bar de Letras; 

Ciências 184 
Dias úteis ao almoço 

(12h - 14h) 

III - 
Campo 
Alegre 

Este espaço também inclui o 
Snack-Bar de Ciências; 

Belas Artes 108 
Dias úteis ao almoço 

(12h - 14h) 
Extra 
Polos 

- 

Vairão 96 
Dias úteis ao almoço 

(12h - 14h) 
Extra 
Polos 

A refeição implica aquisição de 
senha até às 14h do dia anterior; 

ICBAS/Farmá
cia 

184 
Dias úteis ao almoço 

(12h - 14h) 
I – 

Centro 

A refeição implica aquisição de 
senha até às 14h do dia anterior; 

Este espaço também inclui o 
Snack-Bar do ICBAS/Farmácia; 

São João 164 
Dias úteis ao almoço 

(11h30 - 14h) 
II – 

Asprela 
Este espaço também inclui o 

Restaurante do São João; 
Medicina 
Dentária 

100 
Dias úteis ao almoço 

(12h - 14h) 
II – 

Asprela 
Este espaço também inclui o 

Snack-Bar de Medicina Dentária; 

Desporto 144 
Dias úteis ao almoço 

(12h - 14h) 
II – 

Asprela 

A refeição implica aquisição de 
senha até às 14h do dia anterior; 

Este espaço também inclui o 
Snack-Bar de Desporto. 

Engenharia 324 
Dias úteis ao almoço 

(11h30 - 14h) 
II – 

Asprela 

Este espaço também inclui o 
Snack-Bar e o Grill de 

Engenharia; 
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A prestação de serviços tanto é feita por gestão direta como por gestão indireta, 

através da conceção de serviços, como é o caso das Unidades de alimentação de 

Economia, Ciências, Letras, Belas Artes e Vairão.(109) 

O total número de funcionários dos SASUP nas unidades de alimentação é 88, 

tendo a seguinte distribuição:(109)  

Tabela 1. Distribuição dos funcionários dos SASUP pelas unidades de alimentação(109)  

Unidade de Alimentação 
Nº de 

funcionários 
Direito 8 

Economia 1 
Letras 1 

Ciências 1 
Belas Artes - 

Vairão - 
ICBAS/Farmácia 4 

São João 7 
Medicina Dentária 2 

Desporto 3 
Engenharia 11 

 

Algumas unidades de alimentação apresentam mais funcionários do que está 

exposto (Tabela 2) uma vez que ou são concessionadas, e são funcionários 

dessas empresas ou também têm o Snack-Bar, que tem o seu próprio número de 

funcionário.(109) 

O número total de refeições nas diversas unidades em 2015 foi de 546.949 

refeições, tendo a seguinte distribuição pelas unidades.(109) 
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Tabela 2. Distribuição das refeições servidas em 2015 pelas unidades de alimentação dos 

SASUP(109) 

Unidade de Alimentação Nº de refeições 
Direito 54 715 

Economia 90 088 
Letras 90 424 

Ciências 52 139 
Belas Artes 22 256 

Vairão 5 291 
ICBAS/Farmácia 23 151 

São João 50 569 
Medicina Dentária 6 029 

Desporto 14 306 
Engenharia 137 981 

 

Na Tabela 3, temos os custos de produção global das refeições em 2015:(109) 

Tabela 3. Custo total da produção de refeições para o ano de 2015(109) 

Unidade de Alimentação Custos de Produção (€) 
Direito 245 371 

Economia 280 533 
Letras 273 643 

Ciências 164 076 
Belas Artes 53 750 

Vairão 37 029 
ICBAS/Farmácia 94 558 

São João 191 020 
Medicina Dentária 41 139 

Desporto 98 747 
Engenharia 445 681 

 

Na tabela seguinte foram utilizadas as informações presentes nas Tabelas 2 e 3 

para obter o preço de produção por refeição nas diferentes cantinas:(109) 
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Tabela 4. Valores do custo de produção das refeições nas diferentes unidades(109) 

Unidade de 
Alimentação 

Nº de 
refeições 

Custos de 
Produção (€) 

Custos 
Excluídos 

(obras, etc) 
(€) 

Custo de 
Produção por 
Refeição (€) 

Direito 54 715 245 371 - 4,48 

Economia 90 088 280 533 - 3,11 

Letras 90 424 273 643 - 3,03 

Ciências 52 139 164 076 .- 3,15 

Belas Artes 22 256 54 275 525 2,42 

Vairão 5 291 40 989 3 960 7,00 
ICBAS/ 

Farmácia 
23 151 245 283 150 725 4,08 

São João 50 569 191 020 - 3,78 

Medicina Dentária 6 029 41 139 - 6,82 

Desporto 14 306 98 761 14 6,90 

Engenharia 137 981 447 234 1 553 3,23 
 

O custo de uma refeição social nas cantinas da Universidade do Porto é de 2,65€, 

ao observarmos a tabela anterior vemos que só em Belas Artes é que este valor 

não é inferior ao custo de produção. 

Todas as informações relativamente às unidades expostas anteriormente foram 

obtidas através do Sigarra dos Serviços de Alimentação dos SASUP. Sendo que 

não foi possível obter informação mais recente do que de 2015. O acesso e 

utilização destas informações foram autorizados pelos SASUP.  

 

 Desenvolvimento da Checklist 

Para avaliar os aspetos ambientais destas unidades foi criada uma checklist, com 

itens que permitem avaliar qualitativamente as unidades acerca do seu 

desempenho ambiental. Estes itens foram criados com base em indicadores 

ambientais definidos após a revisão bibliográfica.(111-116)  
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Os aspetos a serem avaliados foram distribuídos por 7 tabelas: 1) Consumo de 

Água (17 questões); 2) Consumo de Eletricidade (15 questões); 3) Consumo de 

Gás (11 questões); 4) Gestão de Produtos Químicos (7 questões); 5) Gestão de 

Resíduos (13 questões); 6) Utilização de Hortofrutícolas (3 questões); 7) 

Avaliação da Satisfação do Utente (6 questões), num total de 72 questões. 

O sistema de pontuação utilizado foi uma adaptação do método de Failure Mode 

and Effect Analysis (FMEA) utilizado por Zambrano e Martins (2007) para 

classificar a abrangência de impactos ambientais. Por este método as ocorrências 

foram classificadas numa escala de 1 a 3, o valor “3” é atribuído a aspetos 

adequados, ou seja, é a opção que terá menor impacto ambiental face a 

determinada situação analisadas. O valor “2” representa um impacto ambiental 

intermédio. Este valor foi excluído de algumas questões, por se tratar de questões 

de sim ou não. Por fim o valor “1” representa a situação que terá maior impacto 

ambiental, sendo a menos adequada para a situação em causa.(75)  

 

 Recolha de Dados 

A aplicação da checklist ocorreu em dois momentos, o 1º deles de 28 de 

Novembro a 7 de Dezembro, durante a qual foram visitadas as unidades de 

alimentação das faculdades de Direito, Economia, Letras, Ciências, Belas Artes e 

Vairão; e o 2º momento de 2 a 14 de Março, tendo sido visitadas as restantes 

unidades de alimentação, das faculdades de Engenharia, Medicina, Instituto de 

Ciências Biomédicas Abel Salazar (ICBAS)/Farmácia, Medicina Dentária e 

Desporto, perfazendo o total de unidades dos SASUP. 
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A aplicação foi realizada através de visitas às cozinhas e restantes espaços das 

unidades de alimentação, para realizar a observação direta pela pesquisadora e o 

registo das situações contidas na checklist. No entanto algumas das questões não 

eram possíveis de preencher desta forma, como, por exemplo, questões sobre a 

manutenção preventiva, questões sobre a existência de registos de consumos, 

pelo que foram questionados os responsáveis das cozinhas, os funcionários e o 

pessoal responsável pela manutenção dos espaços e equipamentos. 

 

 Análise dos Dados Recolhidos 

Cada questão foi pontuada, obtendo-se uma avaliação qualitativa do estado 

ambiental de cada uma das unidades de alimentação avaliadas e classificando 

mediante a grelha de classificação apresentado na tabela 5.(117) 

Tabela 5. Classificação da avaliação qualitativa aplicada à checklist
(117)

 

Classificação Valor Percentual (%) 

Muito Bom 90 - 100 
Bom 75 – 89 

Aceitável 50 – 74 
Não Aceitável ≤ 49 

 

A avaliação qualitativa foi obtida comparando os resultados obtidos por cada 

unidade na sua checklist, com o que seria obtido nessa mesma checklist em 

situação de excelência, ou seja, realizou-se o somatório das classificações da 

checklist aplicada e comparou-se com o valor que essa checklist obteria caso 

todos os itens obtivessem classificação máxima, sendo esse o nosso valor de 

padrão (Tabela 6): 
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Tabela 6. Valores usados para o cálculo da classificação da checklist 

Unidade de 
Alimentação 

Pontuação 
Obtida em 

Valor 
Absoluto 

Pontuação 
Obtido em 

% 

Pontuação 
Máxima em 

Valor 
Absoluto 

Pontuação 
Máxima em 

% 

A 347 68 513 100 

B 406 67 606 100 

C 516 63 822 100 
D 381 70 546 100 
E 321 66 486 100 
F 166 62 267 100 
G 237 74 321 100 
H 446 55 810 100 
I 115 70 222 100 
J 255 73 348 100 
L 367 70 522 100 

 

 Limitações do método e da pesquisa 

De forma a salvaguardar este trabalho de erros introduzidos pela metodologia 

utilizada para a recolha de dados e informações sobre os consumos, as possíveis 

limitações impostas pelas mesmas serão aqui expostas. 

Tendo em conta o curto tempo de observação do estudo, 23 dias, alguns dos 

aspetos ambientais podem não ser representativos do resto do ano, como por 

exemplo, o facto das torneiras pingarem ou não, o bom estado de conservação 

dos equipamento, entre outros. 

Os valores apresentados sobre cada unidade são valores obtidos através do 

Relatório de Contas de 2015, uma vez que não foi possível obter dados mais 

recentes nem mais completos, pois não foi possível ter acesso aos valores de 

consumos faturados, assim sendo, não podemos aferir quando foi gasto o quê 

nem como. Para além disso, cinco das onze cantinas não possuem contador 

próprio, sendo que o partilham com snack-bares e/ou grill. Nestes casos, mesmo 
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tendo acesso aos valores de consumo, não poderíamos aferir se o gasto na 

produção de refeições por parte da cantina foi elevado ou não. 

 

Resultados e Discussão 

As 11 unidades de alimentação onde foi aplicada a checklist apresentam 

condições estruturais diferentes, tanto a nível de espaço físico como de 

equipamentos. Assim sendo é natural, que apesar dos procedimentos serem 

praticamente transversais a todas, estas apresentem resultados a nível da 

aspetos ambientais muito diferentes umas das outras. Ao observarmos a Tabela 6 

observamos que a classificação obtida pelas diversas unidades encontra-se no 

intervalo de 55% a 74%, intervalo que corresponde à classificações de Aceitável 

(Laranja). Nesta apresentação de dados, os nomes das unidades de alimentação 

foram codificados de forma a manter o sigilo dos resultados. 

Tabela 7. Classificações obtidas pelas unidades de alimentação na checklist ao nível dos 

aspetos ambientais em geral 

Unidade de 
Alimentação 

Pontuação 
em Valor 
Absoluto 

Pontuação em % 

Geral Consumo 
de Água 

Consumo de 
Eletricidade 

Consumo 
de Gás 

Gestão de 
Produtos 
Químicos 

Gestão de 
Resíduos 

Utilização de 
Hortofrutícolas 

Avaliação 
da 

Satisfação 
do Utente 

A 347 68 65 73 56 78 60 68 83 

B 406 67 71 70 54 72 60 67 87 

C 516 63 65 61 61 72 60 67 67 

D 381 70 66 84 54 72 60 67 87 

E 321 66 60 71 55 72 60 68 67 

F 166 62 62 53 50 63 60 68 100 

G 237 74 67 76 N/A 71 50 83 100 

H 446 55 56 50 51 74 60 68 83 

I 115 70 67 62 N/A 71 50 83 87 

J 255 73 71 76 59 78 40 83 100 

L 367 70 67 80 61 71 60 68 83 
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Com base nestes valores apenas podemos aferir que em todos as unidades há 

melhorias a serem implementadas. Assim sendo analisámos as checklist de duas 

formas; numa primeira abordagem analisámos os valores e as respostas dadas 

pelas unidades nas múltiplas questões da checklist e particularizou-se as 

exceções, tanto positivas como as negativas e por fim analisamos as 

oportunidades de melhoria. 

 

Consumo de Água 

O consumo de água das unidades foi analisado através de 17 questões que serão 

analisadas neste ponto e cujos resultados se encontram resumidos na Tabela 8:  

Tabela 8. Classificações obtidas pelas unidades de alimentação na checklist, nos itens 

sobre os consumos de água 

Unidade de 
Alimentação 

Pontuação em 
Valor Absoluto 

Pontuação 
(%) 

A 66 65 

B 47 71 

C 45 65 
D 57 66 
E 38 60 
F 26 62 
G 36 67 
H 69 56 
I 22 67 
J 30 71 
L 42 67 

 

Ao observarmos a Tabela 8 vemos que a classificação obtida pelas diversas 

unidades encontra-se no intervalo de 56% a 71%, ou seja, estão todas no 

intervalo da classificação de Aceitável (Laranja).  
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Quadro 2. Itens da checklist avaliados 

O consumo mensal de água é registado? 

Esse registo é mantido durante quanto tempo? 

Existem objetivos/metas para o consumo de água? 

Nenhuma das unidades de alimentação mantem o registo de controlo dos gastos 

de água. Os únicos registos que possivelmente existem, mas que não tivemos 

acesso, são faturas das contas da água pagas, uma vez que têm de ser mantidas 

em arquivo para efeitos fiscais durante 10 anos, tal como previsto no artigo 123º 

do código do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas.(118) 

Algumas unidades de alimentação não têm contadores próprios, sendo o valor, 

que poderíamos dai obter, partilhado com a faculdade onde estão inseridas como 

é o caso das unidades F, G, H, I e J.  

Uma vez que não são mantidos registos, os responsáveis das unidades não 

conhecem os valores gastos em água, logo também não têm estabelecidas metas 

de gastos de forma a reduzir o desperdício ou pelo menos garantir que este não 

aumenta. Como tal, nas unidades que possuem contador, seria benéfico criar 

metas para os gastos e mensalmente informar os responsáveis das unidades se 

essas mesmas metas foram cumpridas. Segundo Mikkola (2009), “a forma mais 

fácil de implementar mudanças nas unidades é através da disposição dos 

colaboradores de serem sustentáveis e por meio da criação de metas a serem 

cumpridas podemos “cultivar” a vontade de melhoria”.(119) 
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Quadro 3. Itens da checklist avaliados 

Que tipo de torneiras são usadas na área laboral? 

Em que estado de conservação encontram se as torneiras da área laboral? 

Em todas as unidades de alimentação a maioria das torneiras eram de 

acionamento manual, o que pode promover um gasto de água mais 

descontrolado.(120)  

Também possuíam torneiras com acionamento de pedal para a higienização das 

mãos numa média de 4 “postos de lavagem de mãos” por unidade. E apenas a 

unidade B possui torneiras automáticas (2) na área laboral.  

Por outro lado, em todas as unidades as torneiras encontram-se em bom estado 

de conservação, o que garante que não existem gastos de água devido a 

torneiras com fugas.  

Seria benéfico para as unidades alterarem, gradualmente, as torneiras para 

automáticas (acionadas por sensor), principalmente as manuais, de forma a 

garantir que não existam gastos por esquecimentos ou por toneiras mal 

calibradas. Isto implica um investimento avultado, mas que teria benefícios tanto 

económicos como ambientais a longo prazo, tal como foi demonstrado por 

Harmon el al. (2016).(120) 

 

Quadro 4. Itens da checklist avaliados 

Que tipo de torneiras são usadas nos sanitários? 

Em que estado de conservação encontram se as torneiras dos sanitários? 

Em que estado de conservação encontram se as sanitas? 

Verificou-se que a maioria das torneiras das casas de banho eram temporizadas. 

No entanto nas unidades A, D e H, na casa de banho dos funcionários o 

acionamento era manual.  
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No caso das unidades B e F não existiam casas de banho para os alunos, dentro 

da unidade.  

Na unidade C tanto os funcionários como alunos tinham torneiras de acionamento 

manual nas suas casas de banho. 

 A unidade I não possui casas de banho no perímetro.  

Apesar das torneiras de acionamento manual serem maioritariamente em casas 

de banho de funcionários, estas podem dar azo a desperdícios extra por 

descuido, sendo que o ideal seriam torneiras automáticas em todas as casas de 

banho. Tendo em conta que seria uma substituição avultada, se estas fossem 

todas temporizadas e estiverem bem calibradas seria uma melhoria da situação, 

trazendo benefícios económicos e ambientais, como demonstrado por Harmon el 

al. (2016).(120)  

Pode-se ainda verificar que a maioria das torneiras e todos os sanitários se 

encontravam em bom estado de conservação, sem perdas de água, sendo a 

unidade J a exceção uma vez que existiam torneiras com perda de água. 

 

Quadro 5. Itens da checklist avaliados 

É utilizada água para descongelação de alimentos? 

Em nenhuma das unidades de alimentação dos SASUP é utilizada água para 

realizar descongelação, sendo todas as descongelações feitas de um dia para o 

outro em câmara fria, de acordo com Regulamento 852/2004, sem recurso a água 

corrente.(121) 

Tendo isto em conta, esta questão não foi contabilizada em nenhuma das 

unidades, tendo sido preenchida como não aplicável. 
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Quadro 6. Itens da checklist avaliados 

É utilizada máquina de lavar loiça na unidade? 

Qual a capacidade da máquina? 

Quanto tempo demora cada ciclo? 

A máquina de lavar loiça apenas é usada quando com a carga total? 

Todas as unidades utilizam máquina de lavar loiça, o que é benéfico a nível de 

reduzir o gasto de água, comparativamente à lavagem manual. Aqui o fator de 

diferenciação entre as unidades será o fato de algumas máquinas serem mais 

económicas do que outras tendo em conta a sua capacidade e a duração de ciclo 

de lavagem, tendo em consideração as especificações para diferentes máquinas, 

semelhantes às utilizadas pelos SASUP, no site da Fagor Industrial®.(122, 123)  

Esta comparação foi feita calculando o número de pratos por hora, a partir do 

número de pratos por ciclo e da duração de cada ciclo. Na Tabela 9 temos os 

valores correspondentes a cada unidade de alimentação. 

Tabela 9. Capacidade das máquinas de lavar loiça das unidades de alimentação 

Unidade de 
Alimentação 

Duração do 
Ciclo 

(minutos) 

Pratos por 
Ciclo 

Capacidade total 
(pratos por h) 

A 2 70 2100/h 
B 2 42 1260/h 
C 2 90 2700/h 
D 2 42 1260/h 
E 5 16 192/h 
F 5 15 192/h 
G 2 18 540/h 
H 2 70 2100/h 
I 3 12 240/h 
J 2 18 540/h 
L 4 80 1200/h 

 

Tendo em conta serem as mais eficientes, o ideal seria que as unidades maiores 

(A, B, C, D, H e L) tivessem todas máquinas com uma capacidade semelhante à 
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da unidade C e que as unidades pequenas (E, F, G, I, J) tivessem todas 

máquinas semelhantes à existente na unidade J.  

Como se pode observar pelas especificações no site da Fagor Industrial®, de 

eletrodomésticos semelhantes aos usados pelos SASUP, entre os múltiplos 

modelos da mesma capacidade o consumo é muito semelhante. E sabendo esse 

consumo, descriminado pelos fabricantes, é nos possível calcular o consumo da 

nossa unidade. Todas as unidades as máquinas apenas são usadas quando 

completamente cheias.(122, 123) 

 

Consumo de Eletricidade 

O consumo de eletricidade das unidades foi analisado através de 15 questões 

que serão analisadas neste ponto e cujos resultados se encontram resumidos na 

Tabela 10:  

Tabela 10. Classificações obtidas pelas unidades de alimentação na checklist, nos itens 

sobre os consumos de eletricidade 

Unidade de 
Alimentação 

Pontuação em 
Valor Absoluto 

Pontuação 
(%) 

A 99 73 

B 159 70 

C 280 61 
D 124 84 
E 105 71 
F 32 53 
G 107 75 
H 231 50 
I 24 62 
J 93 76 
L 137 80 
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Ao observarmos a Tabela 10 vemos que a classificação obtida pelas diversas 

unidades se encontra no intervalo de 50% a 84%, intervalo que inclui as 

classificações de Aceitável (Laranja) e Bom (Amarelo). 

Quadro 7. Itens da checklist avaliados 

Qual a classificação energética da unidade? 

Uma vez que a maioria das unidades se localiza em edifícios antigos ou estão 

integradas nos edifícios das faculdades, não possuem classificação energética. 

Considerou-se que será benéfico obter esta classificação, uma vez que só assim 

será possível ter noção da eficiência energética da unidade. Não só com os 

aparelhos elétricos se desperdiça energia; também a própria instalação elétrica 

pode ser fonte de perdas. Por outro lado uma instalação em más condições de 

manutenção poderá conduzir a falhas de energia, sobreaquecimentos, danos nos 

eletrodomésticos, curto-circuitos, entre outros.(81)  

Atualmente em Portugal o desperdício médio de energia por má eficiência dos 

edifícios ronda os 136GWh. Apenas conhecendo o estado em que estão os 

edifícios é possível tentar melhorar estas situações, portanto a obtenção de 

classificação é já um passo na direção correta. Acresce que o Certificado 

Energético apresenta medidas de melhoria a serem implementadas que poderiam 

contribuir para melhorar o desempenho do edifício em causa.(81) 

 

Quadro 8. Itens da checklist avaliados 

O consumo mensal da eletricidade é registado? 

Esse registo é mantido durante quanto tempo? 

Existem objetivos/metas para o consumo de eletricidade? 

Verifica-se que nenhuma das unidades de alimentação mantém registo de 

controlo dos gastos da eletricidade, tal como se verificou com a água. 
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Os únicos registos que possivelmente existem, mas que não tivemos acesso, são 

faturas das contas da elétricas pagas, uma vez que têm de ser mantidas em 

arquivo para efeitos fiscais durante 10 anos, tal como previsto no artigo 123º do 

código do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas.(118) 

Mantem-se a situação das unidades de alimentação que não têm contadores 

próprios, como foi observado para o consumo da água, nas unidades F, G, H, I e 

J.  

E tal como anteriormente, como não existem registos também não há metas para 

os gastos, que caso existissem poderiam permitir às unidades um melhor controlo 

dos gastos, uma vez que segundo McCalley, quando há consciencialização dos 

gastos a tendência é que haja alteração de comportamentos com vista à melhoria 

e consequente conservação de energia, indo isto também ao encontro dos 

benefícios, já referidos anteriormente, de desenvolver nos colaboradores a 

vontade de serem mais ecológicos.(119, 124, 125) 

 

Quadro 9. Itens da checklist avaliados 

Que tipo de iluminação existe na unidade? 

Que tipo de iluminação artificial é utilizada? 

Em todas as unidades a iluminação é do tipo mista, ou seja, todas as unidades 

utilizam iluminação elétrica e iluminação natural.  

A esse nível não se identificou oportunidade de melhoria uma vez que por muito 

boa iluminação natural que uma unidade tenha, teremos sempre que recorrer à 

iluminação artificial num momento ou noutro. O que pode ser melhorado é o tipo 

de iluminação artificial que é utilizado.  
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Verificou-se que todas as unidades utilizam lâmpadas fluorescentes. Podemos 

reduzir os consumos e consequentemente melhorar a sustentabilidade se estas 

forem substituídas por díodos emissores de luz (LED), uma vez que estes são, 

indiscutivelmente, a opção mais eficiente de iluminação artificial e a tendência é 

que a sua performance tenda a ser melhorada com o desenvolvimento desta 

tecnologia, tal como é referido por Khorasanizadeh et al. (2015).(126) 

 

Quadro 10. Itens da checklist avaliados 

Como é controlada a iluminação artificial? 

Atualmente grande parte da iluminação artificial é controlada de forma manual, 

exceto na casa de banho do restaurante incluído na unidade de alimentação H, 

que é controlado por sensores de movimento. A opção pela iluminação artificial 

sempre ligada, dum ponto de vista da ambiental, não é claramente a melhor.(127)  

No que diz respeito à iluminação da casa de banho a melhor opção seria a já 

adotada no caso referido acima com controlo por sensores de movimento, uma 

vez que tal como demonstrado por Jennings et al. (2000), este sistema permitiu 

poupar energia quando comparativamente a um sistema manual, apesar de que 

num contexto de escritório (que geralmente apresenta mais movimento).(127)  

No entanto no que diz respeito à cantina e à cozinha esta não é uma opção 

viável; no caso da cantina temos 2 opções viáveis, ou controlar a luz por 

temporizadores ou por sensores de iluminação, que reduziriam ou aumentariam o 

nível de iluminação artificial conforme o nível de iluminação natural na sala; 

quanto à cozinha a melhor opção será manter o controlo manual, tendo em conta 

as horas de produção e a falta de iluminação natural.(128) 
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Quadro 11. Itens da checklist avaliados 

Que tipo de equipamentos de climatização são usados na unidade? 

A climatização das unidades está a cargo de unidades de tratamento de ar. 

Atualmente esta é a opção mais viável uma vez que estas têm a capacidade de 

aquecer, ventilar e arrefecer o ar, dependendo do requerido, fazendo com que 

estejam concentrados num só sistema todas as funções de climatização. Estas 

são ainda capazes de normalizar os níveis de humidade do ar, algo que os 

sistemas de ar condicionado não conseguem. São também um sistema ecológico, 

uma vez que com o interesse de proteger o meio ambiente tem havido a 

preocupação de melhorar a eficiência energética deste tipo de equipamentos e 

deixaram também de utilizar fluidos de refrigeração à base de 

clorofluorcarbonetos (CFC’s), promotores da destruição da camada de ozono, 

sendo estes substituídos por outros não tóxicos.(129-131) 

 

Quadro 12. Itens da checklist avaliados 

Que certificado energético possuem os equipamentos? 

Não foi possível aferir a classificação energética dos equipamentos elétricos 

existentes na unidade, uma vez que das pessoas responsáveis questionadas 

ninguém sabia responder a esta questão.  

Esta é uma questão pertinente a referir, uma vez que é importante, pelo menos o 

gestor da unidade, ter conhecimento sobre o tipo de equipamentos que utiliza se 

quiser fazer alterações no sentido de melhorar o desempenho ecológico na sua 

unidade, aprovando a substituição dos atuais equipamentos por outros mais 

eficientes.(129)  
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Quadro 13. Itens da checklist avaliados 

Os equipamentos elétricos possuem medidor da temperatura? 

De que forma é medida a temperatura? 
É realizada a manutenção preventiva dos equipamentos elétricos? 
Em que estado de conservação encontram-se os equipamentos elétricos? 

A maioria dos equipamentos elétricos, são os de cadeia fria e possuem um 

medidor externo de temperatura, para que sejam monitorizadas as variações de 

temperatura; os restantes equipamentos possuíam termóstato interno e 

autorregulavam-se ao atingir a temperatura desejada, como são exemplos, os 

fornos convetores e as fritadeiras, mas sem controlo externo.  

Do ponto de vista ambiental e da eficiência energética, isto é relevante uma vez 

que equipamentos que apresentem variações anormais de temperatura 

encontram-se com algum tipo de avaria quer seja na geração de energia quer no 

sistema de vedação, o que irá levar a um gasto extra de energia.(132) 

No entanto na maioria das unidades é referido que é feita a manutenção 

preventiva, o que diminui a relevância de monitorizar os equipamentos quentes e 

mante-los em perfeito funcionamento. 

As unidades que referiram não ter manutenção preventiva foram a unidades F, G, 

H, J e L.  

No entanto todos referem não ter equipamentos com problemas de manutenção. 

 

Consumo de Gás 

O consumo de gás das unidades foi analisado através de 11 questões que serão 

analisadas neste ponto e cujos resultados se encontram resumidos na Tabela 11:  
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Tabela 11. Classificações obtidas pelas unidades de alimentação na checklist, nos itens 

sobre os consumos de gás 

Unidade de 
Alimentação 

Pontuação em 
Valor Absoluto 

Pontuação 
(%) 

A 59 56 

B 57 54 

C 53 61 
D 57 54 
E 41 55 
F 15 50 
G N/A N/A 
H 26 51 
I N/A N/A 
J 16 59 
L 71 61 

 

A classificação obtida pelas diversas unidades encontra-se no intervalo de 50% a 

61%, o intervalo da classificação Aceitável (Laranja) (Tabela 11).  

As unidades que se encontram classificadas como “Não Aplicável” (N/A) são as 

que não possuem ligação de gás nas cozinhas. 

 

Quadro 14. Itens da checklist avaliados 

O consumo mensal de gás é registado? 

Esse registo é mantido durante quanto tempo? 

Existem objetivos/metas para o consumo de gás? 

Os gastos de gás não são registados, tirando, possivelmente, os valores pagos 

(faturas), que são mantidos em ficheiro para efeitos fiscais, durante 10 anos, tal 

como previsto no artigo 123º do código do imposto sobre o rendimento de 

pessoas coletivas, não havendo portanto, também neste caso, metas para os 

gastos do gás, que podiam auxiliar na consciencialização dos colaboradores para 

os gastos e levar a mudanças de atitude.(118, 119) 



 
47 

Existem unidades sem ligação de gás, uma vez que recebem as refeições prontas 

a servir, as unidades G e I.  

A unidade A partilha o contador do gás com a sede dos SASUP. 

 

Quadro 15. Itens da checklist avaliados 

Que tipo de gás é utilizado? 

Em relação ao tipo de gás utilizado, a maioria das unidades utiliza gás natural.  

Apenas as unidades B, D e F utilizam gás propano.  

Na perspetiva ambiental, o gás natural é a melhor opção, uma vez que apesar de 

ter menor capacidade calorifica que o gás propano e o butano, a sua combustão 

liberta menos dióxido de carbono. Isto torna-o a opção mais “limpa” das 3, sendo 

que a sua utilização significa uma pegada de carbono menor em relação às 

outras. Tem ainda uma densidade mais baixa que o ar, facilitando a sua 

dissipação e um nível de humidade quase nulo, que dificulta a sua combustão, 

tornando-o mais seguro em caso de fuga.(82) 

Apesar de implicar gastos para alteração do tipo de gás utilizado, considera-se 

que as unidades de alimentação que utilizam gás propano deviam fazer esse 

investimento, uma vez que esse dinheiro seria recuperado a longo prazo tendo 

em conta que o custo do gás natural é inferior ao do gás propano e melhorariam a 

nível dos aspetos ambientais.(133) 
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Quadro 16. Itens da checklist avaliados 

Que certificado energético possuem os equipamentos? 

Não foi possível aferir a classificação energética dos equipamentos a gás 

existentes na unidade, uma vez que as pessoas responsáveis não sabiam 

responder a esta questão. 

 

Quadro 17. Itens da checklist avaliados 

Os equipamentos a gás possuem medidor da temperatura? 

De que forma é medida a temperatura? 

A maioria dos equipamentos a gás presentes nas unidades de alimentação não 

tinha forma de medir a temperatura, uma vez que se tratavam de equipamento 

como fogões e marmitas. Os que possuíam, na sua maioria, possuíam um 

termóstato interno e os fornos de convecção mais recentes tinham ambos, 

termóstato interno e externo. 

 

Quadro 18. Itens da checklist avaliados 

É realizada a manutenção preventiva dos equipamentos a gás? 

Em que estado de conservação encontram-se os equipamentos a gás? 

Na maioria das unidades foi referido que é feita a manutenção preventiva, 

mantendo-se as mesmas que não a faziam para os equipamentos elétricos, as 

unidades F, G H e J. A exceção é a unidade L, que diz realizar manutenção 

preventiva dos equipamentos a gás.  

E também neste caso, todos referem não ter equipamentos com problemas de 

manutenção. 

 

 



 
49 

Gestão de Produtos Químicos 

A gestão dos produtos químicos das unidades foi analisada através de 7 questões 

que serão analisadas neste ponto e cujos resultados se encontram resumidos na 

Tabela 12: 

Tabela 12. Classificações obtidas pelas unidades de alimentação na checklist, nos itens 

sobre a gestão de produtos químicos 

Unidade de 
Alimentação 

Pontuação em 
Valor Absoluto 

Pontuação 
(%) 

A 54 78 

B 50 72 

C 50 72 
D 50 72 
E 50 72 
F 19 63 
G 32 71 
H 51 74 
I 49 71 
J 54 78 
L 32 71 

 

A classificação obtida pelas diversas unidades encontra-se no intervalo de 63% a 

78%, intervalo que inclui as classificações de Aceitável (Laranja) e Bom (Amarelo) 

(Tabela 12). 

 

Quadro 19. Itens da checklist avaliados 

Quando manuseiam produtos químicos, os funcionários utilizam equipamento de 
proteção (luvas, etc.)? 

Os produtos químicos utilizados na unidade estão identificados? 
Os produtos químicos utilizados nas unidades possuem ficha técnica de 
utilização? 
As indicações presentes nas fichas técnicas são respeitadas? 

Relativamente à utilização de detergentes e desinfetantes, em todas as unidades 

são utilizados equipamentos de proteção individual aquando do manuseamento 
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destes, tal como imposto pela Diretiva 89/656/CEE. Todos os produtos estão 

identificados e possuem ficha técnica e ficha de dados de seguranças e estas são 

respeitadas, tal como previsto na Lei nº 102/2009.(134, 135) 

A unidade F é a exceção, uma vez que os produtos lá utilizados não estavam 

todos identificados e não possuíam nem ficha técnica nem ficha de dados de 

segurança, sendo que alguns, como o detergente da loiça, não eram produtos de 

uso industrial. 

 

Quadro 20. Itens da checklist avaliados 

Que tipos de produtos químicos são utilizados? 

 Quanto ao tipo de produtos usados, estes eram maioritariamente não-

biodegradáveis (6 produtos no geral, sendo que todas as unidades utilizavam os 

mesmos produtos), quanto aos restantes, 2 deles eram corrosivos/inflamáveis e 1 

biodegradável (o detergente da loiça) nas unidades que estavam concessionadas 

e 3 corrosivos/inflamáveis nas unidades que estavam sobe a gestão dos SASUP. 

 

Quadro 21. Itens da checklist avaliados 

Que tipo de doseador possuem os produtos de higienização? 

Que tipo de doseador possuem os produtos de higienização das mãos? 

Relativamente à dosagem dos produtos de higienização esta era feita na maioria 

das unidades através de doseador manual, tendo 1 ou 2 sistemas automáticos. 

Exceto nas unidades A, G, J e L, onde a dosagem era automática. 

A dosagem automática é um bom investimento para este tipo de produto, uma vez 

que não há gastos desnecessários de produtos por má dosagem dos 

funcionários, já que não há manipulação direta, este simplesmente liga ou desliga 
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o sistema, o que irá conferir uma maior eficiência; não há o risco de subdosagem 

do produto que possa levar a uma menor eficácia, podendo comprometer o 

processo de limpeza/ higienização. Há ainda o benefício, de no fim do processo 

não enviarmos detergente em excesso para a rede saneamento básico.(136) 

Quanto à dosagem do sabão para higienização das mãos eram em todas as 

unidades feita por dosagem manual. 

 

Gestão de Resíduos 

A gestão dos resíduos das unidades foi analisada através de 13 questões que 

serão analisadas neste ponto e cujos resultados se encontram resumidos na 

Tabela 13: 

Tabela 13. Classificações obtidas pelas unidades de alimentação na checklist, nos itens 

sobre a gestão de resíduos 

Unidade de 
Alimentação 

Pontuação em 
Valor Absoluto 

Pontuação 
(%) 

A 18 60 

B 18 60 

C 18 60 
D 18 60 
E 18 60 
F 18 60 
G 12 50 
H 18 60 
I 12 50 
J 12 40 
L 18 60 

 

Ao observarmos a Tabela 13 vemos que a classificação obtida pelas diversas 

unidades encontra-se no intervalo de 40% a 60%, intervalo que inclui as 

classificações de Mau (Vermelho) e Aceitável (Laranja). 
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Quadro 22. Itens da checklist avaliados 

É realizada a separação de resíduos sólidos? 

Os resíduos são encaminhados para a reciclagem/outro tipo de tratamento 
apropriado (óleos, paletes, produtos químicos)? 
A unidade utiliza materiais reciclados nas suas operações? 

Todas as unidades, com exceção da unidade J, fazem a separação de resíduos. 

Este procedimento não obriga a investimentos significativos pelo que se considera 

que, nesta unidade, esta situação deveria ser revista uma vez que tem um grande 

impacto a nível ambiental, devido à acumulação de lixos nos aterros, podendo 

esta simples alteração diminuir em muito os resíduos sólidos produzidos por esta 

unidade.(137) 

No que toca à reciclagem de óleos, paletes e outros, todas as unidades referem 

realizar a sua reciclagem.  

Nenhuma das unidades utiliza material reciclado nas suas operações, algo que 

poderia ser repensado no que toca principalmente ao papel e plásticos.  

  

Quadro 23. Itens da checklist avaliados 

Só as sobras da preparação/do prato são enviados para o lixo comum? 

É realizada o registo das sobras da preparação/confeção? 

É realizada o registo das sobras do prato? 

Para o lixo orgânico apenas são enviadas as sobras da preparação e do prato, 

sendo que a unidade J é a exceção, uma vez que, como já foi referido 

anteriormente, nesta unidade não é feita a separação de resíduos. 

Em nenhuma das unidades é realizado o registo das quantidades de sobras. 
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Quadro 24. Itens da checklist avaliados 

São usados descartáveis na unidade? 

Se sim, quais? 

Todas as unidades usam produtos/materiais descartáveis, sendo que os mais 

comuns são luvas, kits para visitantes e guardanapos.  

Para além destes nas unidades A, E, H, I, J e L também são usados aventais e 

toucas descartáveis.  

Nas unidades F, I e G também são usadas toalhas de papel, sendo ainda que na 

unidade G também são utilizados talheres e pratos descartáveis.  

Alguns dos descartáveis referidos são realmente indispensáveis, como é o caso 

dos guardanapos, dos kits para visitantes e das luvas. 

Os restantes materiais como as toalhas de papel, aventais, toucas, talheres e os 

pratos descartáveis (são usados para refeições como é o caso de saladas pré-

preparadas), podem ser substituídos por não descartáveis. No caso das toalhas, 

são dispensáveis de todo, até porque na maioria das unidades de alimentação 

dos SASUP já não são usadas, reduzindo assim a quantidade de resíduos 

produzidos.(138)  

 

Quadro 25. Itens da checklist avaliados 

A unidade possui trituradora de resíduos orgânicos?  

A unidade possui trituradora de resíduos inorgânicos?  

Nenhuma das unidades possui trituradora, nem de resíduos orgânicos nem de 

resíduos inorgânicos.  

Apesar de ser um grande investimento, a instalação de pelo menos uma 

trituradora de resíduos orgânicos por unidade iria ajudar a reduzir o lixo produzido 
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por estas e estas sobras poderiam ter outro fim, como por exemplo produção de 

adubo orgânico, como adubagem das áreas verdes das faculdades, através da 

criação de, por exemplo, um programa de compostagem, como é exemplo o 

existente deste 1995 na University of Northern British Columbia, no Canada.(137, 

139, 140) 

Quanto à trituradora de resíduos inorgânicos seria benéfico a nível de logística, 

não dos aspetos ambientais em si. 

 

Quadro 26. Itens da checklist avaliados 

A unidade possui caixa de separação de gordura?  

Quase todas as unidades possuem caixa de separação de gordura na 

canalização, com exceção das unidades G, I e J.  

O benefício deve-se ao facto desta separar a gordura da água, através do 

principio físico de que a água e a gordura não se misturam. Isso faz com que haja 

menos entupimentos nas canalizações devido à acumulação de gordura nas 

tubagens.(141) 

 

Utilização de Hortofrutícolas 

A utilização de hortofrutícolas das unidades foi analisada através de 3 questões 

que serão analisadas neste ponto e cujos resultados se encontram resumidos na 

Tabela 14: 
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Tabela 14. Classificações obtidas pelas unidades de alimentação na checklist, nos itens 

sobre a utilização de hortofrutícolas; 

Unidade de 
Alimentação 

Pontuação em 
Valor Absoluto 

Pontuação 
(%) 

A 41 68 

B 62 67 

C 62 67 
D 62 67 
E 61 68 
F 41 68 
G 35 83 
H 41 68 
I 35 83 
J 35 83 
L 57 68 

 

A classificação obtida pelas diversas unidades encontra-se no intervalo de 67% a 

83%, intervalo que inclui as classificações de Aceitável (Laranja) e Bom (Amarelo) 

(Tabela 14). 

 

Quadro 27. Itens da checklist avaliados 

Que tipos de produção provêm os hortofrutícolas adquiridos? 

Que tipos de hortofrutícolas são adquiridos? 

Os hortofrutícolas adquiridos têm origem onde? 

Os fornecedores dos SASUP fornecem os hortícolas maioritariamente in natura, o 

que é positivo a nível da produção de resíduos inorgânicos, uma vez que apesar 

de a produção de cascas, caroços e outros resíduos aumentar, são utilizadas 

menos embalagens de plástico. Os produtos adquiridos não são biológicos nem 

exclusivamente provenientes de produtores locais ou nacionais.(52)  

Destas duas questões a mais fácil de ser resolvida é a origem dos hortícolas.  
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Para grandes empresas, nem sempre os produtores locais conseguem dar 

resposta às encomendas, mas no caso dos SASUP as quantidades são 

facilmente garantidas por fornecedores dentro do território nacional e poderiam 

contribuir para a economia local e para a redução da pegada de CO2, tal como 

tem sido feito na Ball State University, nos Estados Unidos da América.(142, 143)  

Quanto ao facto dos produtos não serem biológicos, este é um assunto mais 

sensível, devido ao custo deste tipo de produtos. Tendo em conta o peso da 

agricultura não biológica para o meio ambiente, referidas por Pimentel et al. 

(2005), a solução para isto é que de futuro, à medida que as condições para a 

obtenção deste tipo de produtos for melhorando se vá optando por estes, sempre 

respeitando o orçamento imposto pelo serviço.(144) 

 

Avaliação da Satisfação do Utente 

A avaliação da satisfação do utente das unidades foi analisada através de 6 

questões que serão analisadas neste ponto e cujos resultados se encontram 

resumidos na Tabela 15: 
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Tabela 15. Classificações obtidas pelas unidades de alimentação na checklist, nos itens 

sobre a avaliação da satisfação do Utentes; 

Unidade de 
Alimentação 

Pontuação em 
Valor Absoluto 

Pontuação 
(%) 

A 10 83 

B 13 87 

C 8 67 
D 13 87 
E 8 67 
F 15 100 
G 15 100 
H 10 83 
I 13 87 
J 15 100 
L 10 83 

 

A classificação obtida pelas diversas unidades encontra-se no intervalo de 67% a 

100%, intervalo que inclui as classificações de Aceitável (Laranja), Bom (Amarelo) 

e Muito Bom (Verde) (Tabela 15). 

 

Quadro 28. Itens da checklist avaliados 

É costume avaliar a satisfação do utente? 

Se sim, de que forma? 

A avaliação da satisfação do utente é responsabilidade dos SASUP em todas as 

unidades de alimentação, mesmo nas concessionadas e esta é feita por meio da 

aplicação de inquéritos de satisfação. 

Estas possuem ainda livros de reclamações, que de forma indireta nos permitem 

avaliar a satisfação com o serviço pelo número, tipo e frequência das queixas, 

uma vez que a forma como essas forem tratadas irá influenciar a satisfação pós-

reclamação e consequentemente os consumos futuros e a lealdade do 

consumidor ao serviço, tal como é constatado por Santos et al. (2008).(145)  
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Quadro 29. Itens da checklist avaliados 

Realizam venda por item/componentes? 

Existe a possibilidade de pedir o prato com mais ou menos componentes? 

Na maioria das unidades de alimentação é possível fazer a compra por item de 

refeição, ou seja, comprar ou só a sopa ou só o prato, em vez de ter de comprar a 

refeição completa.  

As unidades que não o fazem são a B, D, E e I. Nestas, esta situação deveria ser 

repensada, uma vez que os utentes podem não querer a refeição com todos os 

seus componentes e assim teriam liberdade de escolha.  

A falta desta opção pode levar à perda de utentes ou contribuir para o desperdício 

alimentar, por falta de controlo na distribuição de quantidade, tal como é referido 

por Ferreira et al. (2013).(146) 

Um aspeto positivo, em todas as unidades é ser possível pedir para acrescentar 

ou retirar comida do prato no empratamento, conforme o desejo do utente. 

 

Quadro 30. Itens da checklist avaliados 

Existe forma de realizar a marcação/compra prévia da refeição? 

Os alunos que apenas comprem a refeição no dia são penalizados por isso? 

As unidades de alimentação que utilizam a marcação prévia de refeição são a F, 

que aplica uma penalização monetária para quem não comprar a senha de 

refeição até as 14h do dia anterior; as G, I e J que têm marcação até as 14h do 

dia anterior e a penalização se a compra não for feita previamente é a perda de 

opção da refeição social, tendo apenas a opção do dia do snack que é mais cara 

do que a opção social; a unidade B que faz a marcação prévia até ao último dia 

útil anterior para refeições ao sábado e a D que faz para fim de semanas e 
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feriados, sendo que a penalização em ambas de não realizar a compra prévia é a 

impossibilidade de fazer refeição.  

A marcação prévia de refeições, pode ser uma boa ferramenta de gestão para 

evitar a produção desnecessária de refeições, podendo assim contribuir para 

reduzir o desperdício e aumentar a satisfação do utente, tal como é constatado 

por Ferreira et al. (2013), mas deveria haver uniformização das penalizações, de 

forma a que esta situação seja igual para todas as unidades de alimentação, 

sendo assim mais justa para o utente.(146)  

 

Conclusão 

Com o aumento exponencial da população os recursos naturais têm tornado cada 

vez mais escassos e é urgente agir, para que as nossas ações, incluindo a nossa 

alimentação, deixem de provocar a depleção dos recursos que nos são tão 

essencias. Para tal temos de ter plena consciência dos impactos ambientais que 

provocamos e de que forma podemos melhorar essa situação.  

Apesar de que com a aplicação desta checklist não ser possível obter valores 

concretos dos consumíveis gastos e das emissões de CO2 na produção de 

refeições, parece-nos uma ferramenta relativamente fácil e rápida de aplicar e de 

análise simples. Através da análise dos itens nela existentes foi possível 

identificar as oportunidades de melhoria nas unidades para aumentar a sua 

sustentabilidade. A própria pontuação obtida permite-nos ter um panorama geral 

da sustentabilidade da unidade sem que tenhamos de proceder à análise 

completa da checklist. A análise por itens permite identificar as prioridades de 

intervenção para a melhoria da sustentabilidade.  



 
60 

Foi possível pela aplicação da checklist desenvolvida verificar que as unidades 

dos SASUP para melhorar o seu estado geral de sustentabilidade têm algum 

trabalho e investimentos em melhorias pela frente, no entanto, a maioria dos 

problemas não são incontornáveis, alguns pressupõe investimento monetário, 

outros passam simplesmente por mudança de atitude/comportamento por parte 

dos manipuladores e gestores das unidades.  

Assim sendo, esta ferramenta constitui um apoio à gestão ambiental e à melhoria 

das condições de sustentabilidade das unidades de alimentação coletiva. No 

entanto é importante referir que esta poderá ainda ser melhorada com parâmetros 

e técnicas que nos possam fornecer valores objetivos de consumos e 

desperdícios, tendo em vista uma maior sensibilização para a sustentabilidade. 

 

Perspetiva Futura 

A Universidade do Porto é uma instituição de excelência, de ensino e 

investigação, a nível nacional e internacional e tem aqui uma grande oportunidade 

de elevar a fasquia face a outras instituições ao tornar-se pioneira em Portugal na 

criação de um programa para um campus mais sustentável, não se cingindo 

apenas à vertente da alimentação coletiva que foi abordada neste trabalho. 

Aproveitando as múltiplas áreas do saber das suas faculdades para abordar e 

elaborar práticas e metodologias mais sustentáveis para outras áreas do seu 

funcionamento, irá ter um impacto não só ambiental, mas também um impacto 

interno a nível económico.  

Ainda como um local de ensino, para além da alteração das suas práticas 

internas, deveria também consciencializar a sua comunidade académica; alunos, 
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docentes e pessoal não-docente, para a importância de sermos mais sustentáveis 

e que  a sua ações por mais insignificantes que pareçam também tem um impacto 

global, moldando assim a mente das gerações futuras não só para o 

desenvolvimento académico, mas também ambiental, tendo um impacto que irá 

além dos limites das suas faculdades e da cidade do Porto, tal como já acontece 

com inúmeras universidades a nível internacional. 
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